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ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Resolução n.° 1/81 

Tendo sido dirigido à mesa da Prs dência um i'equc-
limento olcitando que o Decreto-Lei ii.° 1 u/8o, que 
aprova o Código do Processo Penal, fossi suljifl,Cddo ú 
apreciação do Plenário da Ascmb1eia Nacional Popular, 
nos termos do artigo 62.0  da Constituição da República 

Tendo sido esclarecido que o rC(erdo Decreto-Lei apre-
sentava um ponto de divergência em reLação à Lei da 

ganização Judiciária aprovada pela Assembleia Nacio-
nal Popular em 17 de Fevereiro de 1981 tornaido-se nec- 

súrio reformular o seu conttiido de acordo com o eota-
beiccido 11a citala lei, 

A Assembcli.a Nacional Popular vota nos t('rmos da 
alínea b) do artigo 8.° da Constituição a seguinte Re-
soluo: 

Não ratificar o Decreto-Lei fl.°  110/80 e remetê-lo o 
Governo para revisão e à Comisà.ão Permanente de Le-
gislação e Redacção, para estudo. 

Aprovado,  em iS de Fevereiro de iq8i. 
Pubd;'quc-sme. 

O I'resiidente da Assembleia Nacional Popular AbI/io 
A 11iiiStO I%Ioiitelro Duarte. 

-o  - 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.°  31/80 

de 28 de Março 

NO coe cia faculdade conferida pelo artigo 77.0 da ConS 
tittilção da República, o Go'rno decreta o seguinte:  

1\rl. 1.0 É dada por finda, a COflhisSã() de scrvço do 
Eng.' Adriano de Oliveira Lma, como 1)irector-Gral 
(Ias Obras Públicas, revertendo  assim à sua ca egOfla 
de técnico superior de i.0  classe do quadro da Direcção. 
-Geral das Obras PÚI)1:cas do Min ,  tério da Habitação 

Obras Públicas. 
Art. 2.°  Este decreto entra irncdtaIamntc em vigor.  
Pedro Pires - Tito Ramos, 

Promulgado cm 17 de Março de 1981. 
Publique-se. 

O Prcside,n'te da República. ARIS'FIDES MARIA 
PEREIRA. 

o 
MiNISTÉRIO DO INTERIOR 

Portaria n.° 16/81 
de 28 de Março 

O Município de S. Vicente propôs contrair no Banco 
de Cabo Verde um 'euiprés/imo no  montante de 1 700 000$ 



N.° i BolE I'li\l OFICIAL DA REPÚBLIL\ l)l' t'.\lt() \LRI)L --- 8 DE M.RCODE iq3i 

destinado a aquisição de duas divcrscs a si acm 
das- na na ai!tga Praça Estrela. 

(01.vindo liabilitai o coado município coiii w nieios 
finaticeros necessários ao fim cm vista; 

(iio1rdaa as formlidads legais aplicáveis; 

Manda o Governo da República de Cabo ' ' pcio 
MiniStro (1(1 lutei jor o SOrO ii 5: 

Artigo l•° É coflccdi,da autorização ao Mun! ípin d 
S. Vicente para contrair no Banco d: Cabo Vedi um 
empréstimo no montante de i 7oo 000$ desOnado à aqui-
Si(ão de duas «diversões» a sCr'm llist;ila(la.S liii aiO g;i 
Praça Estrela, 

Art. 2.°  Para liqulda( ãO iotiil (ii) eUp'iéS i0  o ei id 
no artigo antc'tednte, fica o Muu'cípo de 5. \i, Cliii 

olirgado a inscrever na tabela de clespi-sas do seu 01 a-
mento as verbas ncceS suírÍas1 para a anloi, i,:it -io (I ) capita1 

mutuado e pagalnc:uIo dos Juros udo' dados. 

Miilistéria cio Interior, 1 de Ab d de 11)51 - () M n 

tg1, Júlio Cé tir de (0,eol/,o. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Portaria n.° 17/81 

de 29 de Março 

Tendo sido submetidos à apiOvação deste Ministério, 
os Estatutos da Associação Académica do Fogo, agre-
miação doporliva com sede na cidade de S. Filipe; 

V sias as disposições do Decreto-Lei I1.°  11/75, de 22 

dc Março; 

Ouvida a Dilecção de Educação Física e Desportos: 
Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 

MijO tio da Ed tiCa( ão e Cultura, o seguinte: 
São aprovados, para todos os efeitos legais, Os Estatutos 

da Associação Académica do Fogo, que  fazem parte inte-
g ante desta portaria e baixam as.sinados pelo director 
d' Educação Física e Desportos. 

Ministério da Educação Física e Desportos, 28 de 
Maico de i p8 i. Ministro, José Eduardo de Figuei- 

?C (/0. 

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA DO FOGO 

CAPITULO 1 

Denominação fins e duração do clube 

Artigo 1.0  É criado na cidade de S. Filipe da Ilha do 
Fogo, onde terá a sua Sede em casa própr.a ou arrendda. a 
P ssociaçao Académica do Fogo, com o fim de pfrnovr 
prff.iea de qualquer ramo de despoito ncmeadanicne fute-
bel ténis. volebol e  basquetebol, além da eduaê,o fisi 
que deverá Ser dispensada aos sócios e jogadores na tIedio: 

une o condic:onalismo do meio  e  as possib:lidade< male-

-1 ais do clube o permitirem. 

Ar, 2.' A activdade do clube quer no sector do despe] o 

ou educação física, quer na função cultural dos s u5  asso-

ciados deverá regular-se pelos presentes estatutos e dema 
legslu,ção ap]icável. 

Aat. 3.11  ,0 clube visa também objectivos culturais ten-
dentes a elevar o nível de progresso dos seus associados. 

Art. 4.1  A duração do clube será por tempo i'imtn('c 
podendo contudo ser votada sua extinção pea AscmbIei: 
Geral quando reunida especia]niente para esse fim e rom 
a i.liervcnção de mas de deis terços dos 5 ,cOS e' P (-
gozo dos seus direitos. 

Ai t.' 5 O dube poderá. quando algum dia  t ver cmiii-
Ções para ijl. criar em qUa'qucr pianto da ilha filias ou 
Delegações que sob sua orientação possam junto das  popu-
lações locais promover os mesmos f:ns determinados nestes 
estatulos, 

CAPÍTULO II 

Dos fundos do clube 

Ari. 6.0  Constituem fundos do cube: 

a) A receita das jóias e quotas mensais pagas pelos 
sócios não restituíveis em qualquer circUnstâfl 
cia; 

O) Quaisquer ofertas, legados e donativos fetios ao 
clube; 

e) O rendimento de festas e jogos,  autorizados por te: 
da iniciativa do clube; 

A comparticipação dos rendmentos de festas Ou 
competiçães em que o clube tome parte com clu-
bes do mesmo género; 

Os subsídios atribuídos ao clube pelo Estado e cor-
pos admjn'strativos; 

O produto de empréstimos contraídos entre os 
sócios ou  ent:dades oficiais e particulares; 

ri) Quaisquer receitas provenientes de outra origem 
considerada 'jota pela Direcção do Clube, que 
cm caso de dúvida poderá consular a Assem-
bleia Geral para decidir da sua admssibildade 
ou rejeição. 

7,0_ 1. Constituem encargos do clube: 

Despesas com instaJações, rendas dc casa, aquis-
ção de móveis, utensílios e apetrechos  despor. 
tivos; 

Despesas com luz, higiene, água e conforto; 

e) Pagamento de salário ao pessoal serventuário. 

Os fundos do clube serão administrados pela Direcção 
que P01 ''n',ermécliO do seu presidente fará expedir as ordens 
de pagamento devidamente assinadas, e quando possível, 
autenticadas com o selo branco ou carimbo do clube. 

Os fundos ficam à guarda e responsabil dade do tesou-
reiro que deles fará uso para pagamento exclusivo das des-
pesas auter;zadas pela Direcção por via do seu presidente. 

CAPÍTULO 111 

Da admissão de sócios e suas categorias 

A't. 8.1-  1. O clube lerá um número ilimitado de sócios 
cuia aclmssão será em regra da competência da Direcção 
que em face de razões p.cnderosas poderá rejeitá-la a qual-
quer indivíduo. 

2. Em ciso cio i'ejeiç.éo o interessado poderá apelar em 
última insténcia para a Assembl eia Gera'. 

Ait. 9.' Os sócios serão de cinco categorias: 

(i) Fundadores todos aqueles que à data da publicação 
(iO presentes estatutos estiverem co-mo tal ins-
cri,os, sujetnndO-sc ao pagamento da jóia de 
escudos e da quota mensal mínima de vinte 
caco 'los 

b) Or,lináros, todos nquecs que forem admitidos so-
bro proposta de qualquer sócio, pagando a jóia 
e quota mensal fixadas na alínea anteriorl 

e) Tmporãrios, todos os indivíduos nacionais ou es-
trangeiros que de passagem pela ilha do Fogo 
desejem frequentar o clube, por período nunca 
5upri0r a seis meses; 
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ri) Honorários, todos os incbvíduus que merecede:'es de 
tal distinção por quaisquer serviços releu; eles 
que tenham prestado ao clube. forem c1~- ; ios P; Ia 
Assembleia Geral sob proposta da Direcção OU 

no mínimo de vinte sécios; 
e) Beneméritos, todos os individuos que dispunru:ern 

ao clube por forma notória 11m auxílio raoue-
tário ou equlvaC:iie Superior a mi, e5U. (5, oi 
que pagarem de quoa mensal a quanhlu 7 cid-
queilta escudos pelo período de deis a' o, 

CAPÍTULO IV 

Dos direit'a e dcvct es dos sócios 

Art. 10.'—I. AOS sócios em pleno uso dos seus direilos 
cabem: 

(i) Eleger e serem eleitos para os corpos gerentes; 
b) Frequentara a orle socidi do clube na parte que diz 

respeito à vida associativa; 
e) Tomar parte em quaisquer festejos e jogos pro-

movidos pelo clube; 
Ú) Fazer-se acompanhar em visita no cleb,:' de que-

quer indivíduo estranho que tenha a devida 
com,"aostura 'e necessária representação social; 

e) Recorrer para a Assembleia Geral de qua'qc' 
penaiidnde imposta pela Direcão do clu;se: 

1) Propôr a admissão dos sócios ordiniirios: 
) Ser Cento do pe, ame lo de quotas no ao  d 

ausência prolongada, quando p'cviameitle comu-
nicada por escrito à Direcção; 

1) Apresentar à Direcção ideias e rugeslúes  t: 
ao aperfeiçoamenfo dos scrviçc's do clube e rum 

vista também a COflfl ;huii' Para e p:  

mesmo.  

2. Os direitos dos sócios são pessoais e iimtraesmrsí 
nãO podendo sei' exercidos por mendado de qualquer natu-
reza, 

A e 1 1.1  São deveres dos súcios: 

o) RCs'p'citCr e fazer respe.tai' os estatulos, as de 
beisiç dcc da A ssembleia Geral e os regulamen-
tos internos rio clube; 

b) Exercer gTaiuitameul Os ( egos  

el('itos; 

e) Ccn':ribuir para o progresso e bem nc'me do 
(1) Pagar os adicionais ou quotas aupleme tnrr Cjii' - 

por p'opout da Direcção venham a sei-  aprova-
das pe'a Assembleia Geral; 

e) Não tornar parte em quaisquer discisrõcc 
FOI" :eo ou religioso antes impedindo-

-as dentro das instalações do clube; 
e ri dcCda eonsiroetcra e correcção evitando 

tudo quanto possa contribuir para perturbar a 
vida moral do clube, 

CAPÍTULO V 

Das penal idades 

::- ': 0s pelos presentes estatutos ficam sujei~  
10S os sequ;etes castigos: 

(t) Repreensão, verbal OU por escrito; 
o) Suspensão dos direitos de sócio por período 

Superior a três meses; 

e) Eliminação: 
cl) Expulsão; 

Ar!, 13,0 O sócio que pela primeira vez cometer qual-
quer infracção estatutária ou regulamentar sCrú rep:'eei-
«Cio podendo em caso de reincidência ser-lhe aplicado  

quruquer dos castigos constantes das alíneas b) e e) ou d) 
ilo ai,igo anterior, conforme a gravidde da, falta come--
ijd 

Ai'(. 14,0  Sofrerá o castigo da alínea b) CIO artigo 12 1, 
o sócio que: 

(i) Não cumprir com o determinado pela aPnea b) 
do artigo 11°; 

0) Que der causa a que se verifiquem teme. 1 
Assembleias Gerais ou que pretender perturbar 
a boa ordem das sessões; 

e) Que não acatar as determina-içes .; eia-e - a; 
Que infíiir no espírito dos oulros e .5 di:  

ii preiC:clieai' as deliberações tomadas pela As-
sembleia Geral; 

Que 5e  mostrar interessado em provocar discC:S--
Sões políticas na sede do clube, 

15.' Será aplicado o castIgo da elínea e) do mOgo 
12.". torto o sócio que tiver em atraso três meses de quola. 

Art. 16.' - 1. Sofrerá o castigo da alínea á) do artigo 
12:'. ledo o SÓCIO que pelo Seu eornporla:menie e e:. 
moral seja reputado elemento confiituoso, perniciosso eu 
de descrédito para os fies a que o clube se destina. 

2. O indivíduo que for expulso de sócio não poderá v  
r:cadmjtldo, 

Ar!, 17." Os ces'rigos das alíneas (t) b) e e) do artigo 
ser ão da competência da Direcção, e o da alínea d), 

lia m-omperónria da Assembeia Gera', sob preposia da D'r-r--
'uo. 

CAPÍTULO VI 

Dos corpos gerentes, sua constituição 
O 1110(10 (te eielçao 

A 1. ilU' C':, corpos gerentes são: 

(i) Mesa da Assembleia- Geral: 
b) Direcção; 
e) Conselho Fiscal, 

SECÇgO I 

Da Assembleia Geral 

ArL. li.. 1. Os corpos ,,(rentes exercem eLlnStuçôes 
pe'o período do um ano contado a partir do dia da sua 
eleição podendo ser os mesmos reeleitos, admitindo-se tam-
bém a revogação do mandato. 

2. A eleição dos corpos gere: tes ter-se-á em relmuão ria 
Assembleia Geral de todos os sócios em pleno uso dos sem 
direitos associativos, no primeiro domingo seguinte ao dia 
em que expirar o mandato dos corpos cessantes. 

2. C Asseneh'eia Geral funcionará me-1'a o fIm designado 
no número anterior com a iu leiveaçllo de míds de rlois ter-
ços dos sócios cujos votos serão em escrutínio secreto. 

Decorrida moia hora sobre a designada para a reunião, 
não estai'do o número dos sócios anteriormente previsto, 
poC'erã a Assem'b'eia Geral reunir-se com qualquei'uúmero. 

Ans. 20." Dos corpos gerentes poderão frizer parte sócios 
1-si: a gei: e:- na p:'op-O": au de Cim Para cana Corpo. 

Ame, 21.'— 1, A Mesa da Assembleia Geral será com-
posta de um presidente, um vice-presidente e dois oecretá'-ios, 

O presidente nas suas faltas  ou impedimentos será 
sibstiluído peo vicepFeSidente e no caso de falta S'mul-
fã a de ambos a Assembleia Geral escolherá um sócio para 
5:surni' a p:'esidêneir. 

Na falia ou impedimento de um dos dois secretários 
eerú o presidente a indicar os súcios que os subtduirão. 

Ari, 22.1  A Assembleia Geral íCI'á reuniões ornlieárcs e 
extraordinárias. 
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Art. 23.0  Ordinariamente a Assembleia Geral reunir-se-á 
todos os anos no mês de Fevereiro para apreciação e apro-
vação do Relatório e contas de gerência da Direcrão, e tam-
bém para eleição dos corpos gerentes previstos no artigo 19: 

Atr. 24.1  Extraordinariamente a Assembleia Geral reu-
nir-se-á de sua própria iniciativa, quando a Direcção ou O 
Conselho Fiscal julgar conveniente, ou ainda a pedido de 
um grupo de vinte e cinco Sócios em pleno uso dos SeUS 
direitos, desde que estes indiquem com clanza o assunto 
a tratar. 

Art. 25.0  Compete á Assemb'eía Geral: 

Fleger os corpos gerentes; 

Apreciar e votar as contas, os relatórios e os pa-
receres dos corpos gerentes; 

e) Conceder escusa a qualquer membro dos corpos 
gerentes; 

cl) Deliberar sobre a alteração dos estatutos; 

Resolver quaisquer dúvidas que lhe sejam presen-
tes pela Direcção e Conselho Fiscal sobre a 
interpretação dada ou a dar em qualquer dis-
posição destes estatutos ou dos regulamentos 
internos vigentes; 

Fixar e alterar a importáncia das quotas, estabe-
lecer o pagamen!o de  jóias  e decidir a respeito 
de qualquer quota suplementar que haja neces-
sidade de se cobrar. 

Art. 26.0  Ao presidente da Mesa da Assembleia Geral 
compete: 

Cumprir e lazer cumprir as disposições definidas 
nestes estatutos; 

Dar pOsse aos corpos gerentes: 

e) Zelar pela rigorosa compostura por parte de todos 
os sócios nas sessões e reuniões; 

Exercer a necessária autoridade no decorrer das 
sessões para quC estas possam iuterpretar com 
honestidade a vontade da massa associativa; 

Assinar as actas das sessões; 

Cumprir com todas as obrigações inerentes ao seu 
cargo. 

O vice-presidente quando em exercício desem-
penhará as funções que competem ao presidente. 

Art. 28.° Os secretários terão a seu cargo os trabahcs 
de expedielILe e em especial redigir e assinar es actas das 
sessões. 

SECÇÃO II 

Da Direcção 

Art, 29.1  A Direcção c.ompôe-se de um pesidente, um 
vice-presidente. 1. e 2.0  secretários, um tesoureiro, 1.° e 2.1  
vogais e dois vogais suentes e a ela compete: 

(t) Cumprir e fazer cumprir os  estatutos e  regulamen-
tos internos do clube; 

b) Aplicar aos sócios os castigos que foram da sua 
coinptência e que estiverem previstos nos pre-
sentes estatutos; 

e) Requerer a convocação da Asemblcia Geral para 
expôr os assuntos do interesse para o clube que 
não sejam da sua competência dar execução; 

(1) Nomear comissões de sócios para tratar de assun-
t(Ys de interesse para o clube; 

Elaborar os regulameitos internos do clube; 

Tomar todas as medidas necessárias para ter equi-
líbrio das finanças do clube, Sendo as resolu-
ções tomadas sempre da responsabilidade soli-
dária de todos os membros. 

Ar.t 30 1  Ao presidente cc-ripete em especial: 

(i) Couvorar as sessões, presidindo-as, e  dirigindo os 
trabalhos, tendo voto de qualidade no caso d0 
empate nas votações; 

b) Representar o clube em todos os actos pura que 
tenha sido convidado; 

e) Assinar com o tesoureiro e um secretário OS che-
ques e outros documentos que envolvan o 
pagamento de dinheiro. 

Ar[. 31.1> O  vice-presidente quando em exercício desem-
panhará todas as funções atribuídas por estes estatutos ao 
p esid€snte 

Ai.. 32° Compete aos Secretários: 

o Redigir as acJas das sessões, assinando-as om o 
presidente; 

b) Orientar a ter na devida ordem os trabalhos da 
secretaria que ficarão sob a sua responsabilidade; 

e) Cumprir e fazer cumprir as resoluções tomadas 
pela Direcção. 

Art- 33.1  Compete ao tesoureiro: 

a) Arrecadar as receitas que ficarão à sua guarda 
e responsabilidade; 

0) Pagar as despesas legalmite autorizadas por or-
dem passada pelos secretários e assinada pelo pre-
sidente ou vice-presidente. 

A: i. 34.1  Aos vogais compete: 

(i) Auxiliar os outros membros da Direcção  nas Suas 
tarefas, fazendo por escala o serviço de semana 
do clube; 

h) Assistir às reuniões da Direcção e dar o seu parecer. 

SECÇÃO III 

Do Conselho Fiscal 

Aet. 35.1 O Conselho Fiscal compõe-se de um presidente, 
cm secretário e um relator. 

Ali 36.° Compete ao Conselho Fiscal: 

Fazer o exame das cantas de gerência cOnfronan-
do-as com a documentação e escrituração do 
clube; 

Examinar o movimento financeiro do clube sem-
pre que assm entender; 

C) Apresentar à Assembleia Geral quando esta se 
leuiiir para aprovação das citas e relatórios 
da Direcção, o seu parecer escrito e devida-
mente fundamentado. 

CAPITULO VII 

Da 1 USO, d1*sso1uçào e liquidação 

Art. 37.0  Pcderá o clube, quando assim o resolver a As-
sembleia Geral em re°aião próviamenta convocada para 

esse fim e com o presença de mais de dois terços dos seus 
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associados, fundir-se com outras agremições congéneres, 
ficando contudo com a qualidade de absorvente. 

Art 38.0-1. O clube só poderá dissolver-se quando as-
sim for determinado pela autoridade competente, ou quando 
a Assembleia Geral por motivos suficientemente fortes e 
jUsticáveis o considerar conveniente. 

2. A Assembleia Geral não pcderá tomar a decisão ex-
pressa no corpo deste artigo' Sem que estejam presentes à 
reunião mais de dois terços dos sócios em pleno uso dos 
seus direitos. 

Art. 39.1  Determinada a dissolução do clube, imediata-
mente será nomeada uma comissão encarregada da liqui-
dação dos bens revertendo cm piincípio o produto líquido 
a favor da Assistência Pública Loca'- ou de qualquer esma-
belecimbato oficial de reconhecida utilidade pública como 
sendo Albergue, Hospital, Maternidade, D:speasário, ou Le-
prosaria. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições finais 

Art. 40.1  Os regulamentos internos cuja feitura será da 
competência da Direcção do Clube só terão validade quando 
aprovados pela Assembleia Gera', cm reunião, com a pre-
sença de mais de três quintos dos Sécios em pleno uso cios  
seus direitos. 

Art. 41.1  As alteraçúcs aos prescritos estatutob, aprova-
das pe'a Assembleia Gera], deverão ser pera efeito de exe-
cução. primeiramente sancionadas pela competente jns.5n-
ca oficial. 

Direcção de Educação Físca e Desportos, na Praia, 12 
de Dezembro de 1980.-0 Director João Burgo Corre'a 
Ta vares. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISIRO 

Direcção-Geral da Função Pública 
Despachos do Camarada Prime:ro Minislro: 

De 16 de Dezembro de 1980: 

Evolorei]a Mariana Pires Almeida-nomeada para, interi-
namente, exercer o cargo de aspirante da Direcção-Geral 
da Administração 'Interna, ficando colocada no Secreta-
riado Administrativo do Paúl. 

A despesa tem cab mento n.Á dotação inscrita no capi-
5.", artigo 31.' do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Março de 1981). 

De 9 de Janeiro de 1981: 

osé do Rosári o Freitas Gomes, ticni co suleerior de l.° clas-
se do l\Iiisiário das Obrc e 1úb!cui' - transferido, a 
seu ped.do  e nos tcimcs cio Decido n.° 14/77, para o 
$ecl Cc b do Adrninisi aI co da P: is <-, com efeitos a 
palt.r cio 1 de Setembro de 1980. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no orçamento privativo do Secretariado Admi-
'dstrativo da Praia. 

(Visado pelo Tribunal Admnistrativo e de Contas 
em 13 de Março de 1981). 

-tictún,o Francisco Duarte, agente de 1.' casse da Polícia 
,'b' cc_ desligado de serviço para efeitos de 

aposentiç10 pos despacho do Camarada Eecretário de 
Estado da Administração Interna, Função Pública e 
Tl'raballio chr 2 de Mao de 1983- concedida a aposen- 

tação definitiva no lugar, com dre,to à pensão anual 
de 56400$, fixada do harmonia com o e." 1 do artigo 
6." do Decreto n.° 52/79, correspondente a 40 anos de 
serviço prestados à Administração Colonial Portuguesa 
e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o aumento de 1/5, 
nos termos do artigo 435." do Estatuto do Funcionalismo. 

Esta pensão será acrescida do aumento concedido à classe 
inactiva a partir da data da desligação de serviço do inte- 
ressado. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 17°. artigo 143.0  do orçamento vigente. 

De 14. 
Osvaldo José de Sena Martins-integrado, nos termos do 

n." 1 do artigo 1.1  do Decreto n." 50/79 nos quadros do 
pessoal do Instituto Nacional de Investigação Tecnoló-
gica, na categoria de técnico de l. classe. 

(Isento d'e visto nos termos do artigo 3." do Decreto 
n° 50/79, de 9 de Junho). 

O encargo resultante pertence à verba inscrita no or-
çamento do Gabinete do Primeiro Ministro vigente corres-
pondente ao subsídio de 5 000 000$ atribuído ao I.N.I.T. 

De 23 de Fevereiro: 

Daniel Mendes Cardoso, técnico superior de 2° classe, do 
Gabinete de Estudos e Ptanemento do Ministério do 
Interior-  transferido, por conveniência de serviço, nos 
termos do artigo 4.", do n.° 1 de Decreto n.° 14/77, de 
5 de Março, para o quadro de pessoal da Direcção-Geral 
da Função Pública. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento nu dota-
ção do capítulo 5 0, artigo 50.1  do orçamento para 1981. 

Jorge Manuel Braga Ferro Soares de Brito, técnico supe-
rior de 1. cJsse, do Gabinete de Estudos e Planea-
mento. do Ministério do Interior, transferido, por con-
venênca de serviço, nos termos do fl.° 1 do artigo 41, 
Cio Decreto n.° 14/77. de 5 de Março, para o qubdro de 
pessoal di Secretaria-Gera] do Governo, continuando a 
desempenhar 'em comissão de serviço, o cargo de direc-
tor-geral da Função Pública. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação do capítulo 2.11 , artigo 16.1  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Março de 1981). 

Eunice Maria dos Santos Monteiro- assalariada para, nos 
termos do artigo 51." do Estatuto do Funcionalismo, exer-
cer o cargo de servente da Imprensa Naciori.al 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi- 
tulo 3 1, artigo 29.1  do orçamento vigente. 

(V:sado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 24 de Março de 1981). 

De 25: 

Alice da Silva Gonçalves de Sena Martins -integrado no 
Funcionalismo Nacional, ao abrigo do dsposto no artigo 
1." do Decreto n.° 50/79, de 2 de Junho, na categoria 
de técnico profssonal de 1.0  nível de 111  classe defi-
nitivo, da Direcção-Geral de Saúde. 

A despesa tem cabimento na dotação inscritp no capí-
tulo 4 1, artigo 17.' do orçc.mento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo 'e de Contas 
em 24 de Março de 1981). 

José Dias, condutor-auto de 1° classe, provisório, da Direc-
ção-Geral da Função Pública - nomeado definitivamente 
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no referido cargo, nos termos do § l.° do artigo 27.° do 

Estatuto do Furccionalismo. 

O encargo resultante do despesa tem cabimento nu dota-

ção do capítulo 5., artigo 50.' do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 17 de Março de 1981). 

De 6 de Março: 

Noel Martins da Costa, 2." oficia', definitivo, da Direcção-

Geral d Administração Interna, exercendo interinamen-

te o cargo de 1.0  oficial da mesma Direcção-Geral-

exonerado, a seu pedido, dos referidos cargos, com efeitos 

a partir da data em que passar a trabalhar na Empresa 

Pública de Abastecimento (EMPA). 

De 9: 

Orlando António dos Santos, 1.0  oficial do quadro privativo 

do Município da Praia-nomeado para, em comissão 

ordinária de serviço, exercer o cargo de delegado do 

governo do Concelho do Maio. 

(Isento de «visto» do Tribunal Administrativo e de Con-

tas, nos termos do n.° 2 do artigo 76." do Decreto n.° 

152/79, de 31 de Dezembro). 

A. despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 5.1, artigo 35° do orçamento vigente. 

De 16: 

Eng.° Adriano Oliveira Lima, técnico superior de i.' classe, 

da Direcção-Geral das Obras Públicas -colocado, em 

comissão de serviço, no Gabinete de Estudos e Planea-

mento do Ministério dos Transportes e Comunicações. 

O encargo resultante do despesa tem cabimento n dota-

ção do capítulo 3., artigo 17." do orçamento para 1981. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 24 de Março de 1981). 

Elmano Lotário Oliveira Brito Livramento, enfermeiro,  aPO-

sentado - contratado para, nos termos do artigo 2.0  do 

Decreto n.° 21/76. exercer o cargo de técnico profissio-

nal de 1» nível de i» classe, do quadro do pessoal da 

Direcção-Gero,1 de Saúde, com o vencimento mensal de 

9 700$00. 
A despesa tem cabimento na dotarão nsciita no capi-

tulo 4.", artigo 17.0  do orçamento vgerite. 

(Visado pelo Tribunal Admnist':ativo e de Contas 

em 26 de Março de 1981). 

De 16 de Março de 1981: 

Maria de Lourdes Rodrig-ues de Jesus-contratada para, 

nos termos do artigo 4» do Decreto n.° 21/76, de 6 de 

Março, exercer as funções de chefe de Secretaria da 

Comissão da Reforma Administrativa. 

Ho'ena Maria Semedo Lima-nomeada para, interinamente, 

exercer o cargo de escriturária-dactilógrafa da Comissão 
da Reforma Administrativa. 

Aldonça Vaz RodriguOs, escriturária-dactilógrafa de 2 1  

classe, provisório, do Departamento de Quadros, Pessoal 

e Mobilização do Comando Geral das F.A.R.P. do Minis-

tério da Defesa e Segurança Nacional-  transferida, nos 
termos do n. 1, do artigo 4» do Decreto n.° 14/77, de 

5 de Março, para o quadro da Comissão da Reforma 
Administrativa. 

Isabel Lopes Afonso dos Reis Borges-assalariada para, 

nos termos do artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo,  

exercer o cargo de servente da Comissão da Reforma 
Administrativa. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 14 1, artigo 116.' do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 27 de Março de 1981). 

Eduardo Almeida Cardoso, l.° oficial de nomeação defi-

nitiva da Secretaria-Geral do Ministério do Desenvol-
mento Rural-  transferido, nos termos do disposto no 
artigo 5.' do Decreto n.° 14/77, de 5 de Março, para a 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários do Ministério 
da Justiça. 

A despesa tem cab'mento iià dotação inscrita no capí-
tulo 9°, artigo 72." do orçamento Para 1981. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo 'e de Contas 
em 24 de Março de 1981). 

Despacho do Camarada Ministro ria Defesa e Segu-
rança Nacional: 

De 15 de Dezembro de 1980 

Constantina Elisabeth Pereira de Sousa, escriturária-dacti-

lógrafa da Direcção Nacional de Segurança e Ordem 

Pública-nomeada definitivamente no referido cargo, 

nos termos do artigo 27. do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota.. 
çiío do capítulo 6.0, artigo 33.0  do orçamento Para 1980. 

Visado pelo 'Pribunal Administrativo e de Contas 
cm 17 de Março de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro do Interior: 

De 11 de Fevereiro de 1981: 

Verónica Soares Rocha-nomeada para, interinamento, 

exercer o cargo de escriturária-dactilógrafa de 2.1  classe, 

da Delegação Regional do Governo de S. Vicente. 

A despesa tenl cabimento na dotação iriscr:te no crp 

tulo 4.", artigo 28.' do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tcibu8al Administrativo e de Contas 

em 17 de Março de 1981). 

De 21 de Março de 1981: 

Jorge da Costa Sonsa Fernandes Semedo, chefe de secção, 

defnitivo, do quadro cio pessoal da Direcção-Geral da 
Adm:nist'.'açõo Interna exonerado das referidas fun-

ções, a partir cia data em que tomar posse do cargo 

de inspector dos Veículos do Estado do quadro da Ins-

pecção-Geral do Ministério dos Transportes e Comuni-
ca pies. 

Despachos do Camarada Ministro d Educação e  Cul-
tura 

De 1 de Outubro de 1980: 

Maria dos Santos e Catarina de Sousa Vareta Tavares 

nomeadas para exercerem as funções de monitoras esco-

lares, do Departamento cio Ei'Cino Primário, nos termos 
cio § 1." (10 artigo 24.' cio Decreto-Lei n..° 45908, de 10 
de Setembro de 1964. 

Vsacio pelo Ti ibunal Administrativo e de Contas 

em 18 de Março de 1981). 

Mcindo Freii'e - nomeado para exercer as funções de moni-

tor escolar, do Departamento do Ensino Primário, nos 
'ermos do artigo 20. do Decreto-Lei n.° 45908, de 10 de 
Setembro de 1964. 
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Gabriel Ribeiro Tavares, Moisés Pereira Vaz, Manuel do 
Nascimento Carvalho Ribeiro e Luis Barbosa Vicente-
nomeados para exercerem as funções de professores de 
posto escolar, de serviço eventual, do Departamento do 
Ensino Primário, nos termos do artigo 20.0  do Decreto-
-Lei n: 43913, de 14 de Setembro de 1961. 

Susana Sabina de Piedade Tavarbs e Maria Salomé Chantre 
Lima - nomeados para exercerem as funções de pro-
fessores do Ensino Primário, de serviço eventual, nos 
termos do artigo 20. do Decreto-Lei n,° 43 913. de 14 
de Setembro de 1961. 

Visados p&o Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 13 de Março de 1981). 

Etelvina Maria do Rosário Sequeira, Geraida Joana Montei-
ro 'e Maria José Lopes-nomeadas para exercerem as 
funções de professores de posto escolar, de serviço eveT)-
tul, do Departamento do Ensino Primário, nos termos 
do artigo 20.' do Decreto-Lei n° 43913, de 14 de Setem-
bro de 1961. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 18 de Março de 1981). 

De 16 

Domingas Rita Correia Silva - nomeada para exercer as 
funções de professora de posto bscolar, de serviço even-
tual, do Departamento do Ensino Primário,  nos termos 
do artigo 2W1  do Decreto-Lei n.o 43 913, de 14 de Se-
tembro de 1961. 

Os nomeados devem entrar imediatamente em exer-
cício, por urgente conveniência de serviço, nos termos da 
&ínea (i) do artigo 2." do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de 

Junho. 

A deepesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 27.", artigo 189 0  do orçamento vigente, 

Marina Gomes de Sousa Ramos - nomeada para exercer 
as funções de professor eventual do 4." nível (3° classe), 
do Liceu Ludgero Lima, nos termos da alínea c) do 
artigo 67.1  do Decreto-Lei nu" 152/79, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no caPí-
ludo 29.'. artigo 197» do orçamento vigente. 

Alcides Pereira Lopes - nomeado para exercer as funções 

de professor de posto escolar, de serviço 'eventual do 

Departamento do Ensino Primário, nos termos do artigo 
20.' do Decreto-Lei li.,,  43 9.13,  de 14 de Setembro de 

1961. 

0 nomeado deve entrar imediatamente em exercício, por 
urgente conveniência de serviço, nos termos da alínea (r) 

do artigo 2.1  do Decreto-Lei n." 52/79, de 9 de Junho. 

A despeso tem cahmento na dotação inscrita no capb 
tudo 27.", artigo 189.' do orçamento para 1980. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Março de 1981). 

De 27. 

Joaquim Cruz da Costa Delgado-nomeado para exercer 

as funções de professor eventual do 3." nível (3 1  classe), 

na Escola Preparioi Jorge Euii'l:osa nos lermos 'a 
alínea a) do artigo 67." do Decreto-Lei n.° 152/79, de 
31 de Dezembro. 

Os docentes ora nomeados iniciaram funções ao abrigo  

do n." 2 do artigo 2.0  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de 
Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 17°, artigo 114» do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Março de 1981). 

De 30: 

Maria cia Glória Rocha dos Santos e António Joaquim Go-
mes - - nomeados para exercerem as funções de professo-
res do posto escolar, de serviço eventual, do Departa-
mento do Ensino Primário, nos termos do artigo 20.0  do 
Decreto-Lei n.° 43913, de 14 de Setembro de 1961. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 18 de Março  de 1981). 

Gustavo Ernestino Duarte, Maria Ramos Duarte, Alcinda 
Isilda Pires, Amadéu Júnior Lima, Maria Inês dos San-
tos, Arminda Delgado Gonçalves, Albertina Domingas 
Filomena Rocha Barros, Esrtefânia Maria Jesus Brito e 
José dos Snts  David - nomeados para exercerem as 
funções de professores de posto escolar de serviço even-
tual do Departamento do Ensino Primário, nos termos 
do artigo 20." do Decreto-Lei n:' 43 913, de 14 de Setem-
bro do 1961. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 17 de Março  de 1981). 

Benvindo Lima Gonçalves Leite, Isabel Monteiro Fernandes, 
João Manuel Fortes Soares, Francisco Soares Lopes da 
Costa e Saturnino Nascimento Baptista -nomeados para 
exercerem as funções de professores do posto escolar, 
de serv i ço eventual do Departamento do Ensino Primário, 
rios termos do artigo 20.0  do Decreto-Lei n." 43913, de 
14 de Setembro de 1961. 

Ana Pau'a Fortes de Carvalho, Alcídia Maria da Graça, 
Benvindo Delgado Medina, Celestina Medina Ramos, Do-
mingos Anião Reis, Emanuel José do Rosário e Neusa 
Maria Sonsa Arteaga -nomeados para exercerem as 
funções de professores do posto escolar, de serviço even-
tual, do Departamento do Ensino Primário, nos termos 
do artigo 20.' do Decreto-Lei n.° 43913, de 14 de Setem-
bro de 1961. 

Os nomeados devem entrar imediatamente em exercício 
por urgente conveniência de serviço, nos termos do disposto 
na alínea a) do artigo 2.' do Decreto-Lei n» 52/79, de 9 
de Junho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 27.". artigo 189." do orçamento vigente. 

(Veados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 13 de Março de 1981). 

De 12 de Novembro: 

Nos termos do artigo 67.11, alínea c) do Decreto-Lei n» 
152/79, de 31 de Dezembro, são revalidadas as nomeações 
dos professores de posto escolar de 31  classe (2.0  nível) 
abaixo indicados, com colocação nos estabelecimentos do 
ensino a seguir discriminados. 

Concelho de S. Vicente: 

1 - Maria de Fátima Monteiro - revalidação no Posto 
Escoar n.' 51-B do Mindelo; 

2-Maria  da Conceição Chantre-revalidação no Pos-
to Escolar n." 50-B de Chã de Cemitério; 

3 - Filomena - revalidação no Posto Escolar n.° 1-B do 
Monte Sossego; 

4-Maria  José Duarte Spencer dos Santos- revalida-
ção no Posto Escolar n.» 6-13 de Chã Alecrim; 
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5 - Ana Monteiro Cardoso Sequeira - revalidação no 
Posto Escolar n.°  l-B do Monte Sossego; 

6 - Ivone Isabel Fortes - revalidação no Posto Escolar 
n.° l-B de Monte Sossego; 

7 - Maria de Fátima Silva Ferreira - revalidação no 
Posto Escoar n 5-13 do Lameirão; 

3—Maria dos Anjos Pereira Vieira—revalidação no 
Posto Escolar n.° i-B do Monte Sossego a leccionar 
no Lazareto; 

9 - Carmelita Maria Fortes Fernandes-revalidação no 
Posto Escolar n.° 68-B do Madeiral; 

Concelho da Ribeira Grande: 

- Antónia Delgado Coutin4ho - reval.idação na Escola 
Primária n.° 2—B da vila Ribeira Grande; 

2-Maria  da Luz Fonseca Costa --  revalidação na Es- 
cola Primária n.° 2-B da vila Ribeira Grande; 

3-Isidora Rodrigues Santos -revalidação na Escola 

Primária n.° 2-13 da vila Ribeira Grande; 
4— Domirtgs da Ressureição Lima - revalidação no 

Posto Escolar n.° 135-B de Ribeira Grande; 
5—Maria da Cruz Lopes—revalidação no Posto Es-

colar n.° 13-B de Marrador; 
6 --Maria  Paula Chantre-revalidação no Posto Esco-

colar n.° 12-B de Sinagoga; 
7 - Adelino Sousa Neves - revalidação no Poeto Escolar 

n.° 107-B de Ribeirão; 
8-João  Jesus Lopes da Luz-revalidação no Posto 

Escelar n.° 15-B de Boca de Ambas as Ribeiras; 
9-Rita  Maria Barros Silva -revalidação no Posto 

Escolar n.° 103-B de Cruzinha; 
10—Adelino Rodrigues da Fonseca-revalidação no 

Posto Escolar n» 106-B de Cabeçadas. 
Concelho do Paúl: 

1-Adriano  Duarte Almeida-revalidação no Posto 
Escotar n.° 4-B de Vila. 

Concelho do Porto Novo: 

1-Agostinho  Gomes Lopes - revaIidação no Posto 
Escolar n.I 57-B da vila do Porto Novo; 

2—Albertino Guilherme Freitas Andrade - revalidação 
no Posto Escoar n» 115-B da vila do Porto Novo; 

3-Cândida  Maria Fonseca Coelho Monteiro-revalida-
ção no Posto Escolar n.° 114-B da vila do Porto 
Novo; 

4-Rosalina  Andrade Delgado- revalidação no Posto 
Escoar n.' 28-B da Martiene; 

5 - Antilwo Tomar- revalidação no Posto Escolar n. 
lll-B de Alto Mira; 

6 - Orlancla Rafael Neves Brito - revalidação no Posto 
Escolar n.° 157-B de Covão. 

Conce'lho de S. Nicolau: 
- Albertina Domingas Filomena Rocha Barros - reva-
lidação no Posto Escolar n.° 37-B de Ribiera da Prata. 

Os encargos resultantes da despesa têm cabimento na 
dotação do capítulo 27°. artigo 189.0  do orçamento para 
1980. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 12 de Março de 1981). 

A despesa  tem cabimento na dotação inscrita no ca.Pí-
ttio 27°, artigo 189.0  do orçamento para 1980. 

De 3 de Janeiro de 1981: 

Emanuel Maria Tavares Ortet, professor de serviço eventual 
do ensino primário -nomeado para, provisoriamente, 
exercer o cargo de inector escolar da Inspecção-Geral 

do Ministério da Educação e Cultura. 

Maria José Sonsa, professora do quadro do ensino primá-
rio - nomeada para, provisoriamente, exercer o cargo de 
inspector escolar da Inspecção-Geral do Ministério da 
Educação e Cultura. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 36.', artigo 259.0  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 

em 17 de Março de 1981). 

Laurinda Morteiro, Mário Martins Fernandes e Domingos 
Gonçalves Correia -nomeados para, exercerem as fun-
ções de professores de posto escolar, de serviço even-
tual, do Departamento do Ensino Primário, nos termos 
do Decreto-Lei n.° 43913, de 14 de Setembro de 1961. 

Os nomeados devem entrar imediatamente em exercício 
por urgente conveniência de serviço, nos termos da alínea 
o) do artigo 20.1  do Decreto-Lei n,° 52/79, de 9 de Junho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no caPí-
ttio  281, artigo 198.11  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 18 de Março de 1981). 

De 14: 

Vadentira Lopes da Silva, professora eventual da Escola 
Industrial e Comercial do Mindelo - transferida por con-
veniência de serviço para a Escola Preparatória «Jorge 
Barbosa>,, em sPabstituiçãc da profssora contratada, 
Maria de Lourdes Miranda. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 12 1, artigo 67° do orçamento Para 1981. 

cio ecio Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Março de 1981). 

De 30: 

Nos termos da alínea c) do artigo 67. do Decreto-Lei no 
152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com os da alínea 
g) do Decreto-Lei 72 /  80, de 16 de Agosto 'e o n.° 2, do 
artigo 2.11 do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho, é 
revalidada a nomeação da professora eventual da Escola 
Preparatória da Praia, Júlia Benícia B'enrós de Melo, 
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1981. 

A despesa tem cab:mento na dotação inscrita no 
tulo 13 1. artigo 76." do orçamento para 1981. 

D 30 de Dezembro: 

Sara Beirão da Silva Nunes da Cruz, professora do quadro 
do ensino básico elementar -concedida a mudança de 
escalão, correspondente à 1.' classe, do 2." nível, nos 
termos do n.° 3 do artigo 601  do Decreto-Lei n.° 152/79, 
conjugado com o n." 2 do artigo 59.1  do mesmo diplo-
ma, ficando com o vencimento correspondente à letra 
«Ji>, com efeitos a partir de 22 de Fevereiro do 1980. 

D :11: 

Geséle B'rito. professora do 4." nível, contratada, do Liceu 
Domingos Ramos - concedida a mudança de escalão, cor-
resporcdenl'e à 1.' classe do 4." nivel, nos termos do 
:i.°  3, do artigo 60." do Decreto-Lei n." 152/79, conjugado 
com o artigo 64.' do mesmo diploma, ficando com o 
vencmen,to correspondente à letra «E», com efeitos a 
partir de ,T'uiho de 1930. 
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A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capi-
tuo 31.1 , artigo 215.° do orçamento para 1980. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas. 
em 18 de Março de 1981). 

Maria Alda Boirges Carvaho Silva, professora de posto 
escolar, contratada -concedida a mudança de escalão, 
correspondente à 2.' classe, do 2» nível, nos termos 
do n.° 2 do artigo 60» do Decreto-Lei n.° 152/79, con-
jugado com o a.  2 do artigo 59» do mesmo diploma, 
ficando com o vencimento correspondente à letra «R», 
com efeitos a partir de 19 de Março de 1980. 

Fátima Maria Ascenção Almeida Monteiro, professora do 
quadro do ensino primário-reconduzida por mais três 
anos no referido cargo, nos termos do artigo 27.1  do Es-
tatuto do Funcionalismo. 

Maria de Lourdes Lima Duarte Modesto, professora do 
quadro do hnsino primário-nomeada nos termos do 
artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, definitivamente 
no referido cargo. 

Silvestra Maria Santos, professora do quadro do ensino 
primário - nomeada, definitivamente, no referido cargo, 
nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no ca.pí-
(uo 28.". artigo 198. do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 17 de Março de 1981). 

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes e 
Comunicações: 

De 16 de Feveieiro de 1981: 

Jorge da Costa Sousa Fernandes Semedo, classificado em 
(onc.'irso - nomeado para, definitivamente, exercer O 
cargo de inspector dos veículos do Estado, da lnspec-
ção-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 4 1, artigo 18." do orçamento para 1981. 

(Visado peo Tribunal Adm,nistrativo e de Contas 
em 16 de Março de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 16 de Dezembro de 1980: 

Felisberto Nunes Pinto -nomeado para, ,interinamente, 
exercer o cargo de Delegado do Procurador da Repúbli-
ca do quadro do pessoal dos Serviços do Ministério 
Público com colocação na Delegação da Procuradoria da 
Rtiuiíb'ica de S. Nicolau. 

Por urgente conveniência de serviço, o presente despa-
cho começará a produzir efeitos a partir da data da posse 
do ora nomeado, sem dependência prévia do visto ou da 
alínea (i) do a.° 1 do artigo 2.° do Decreto-Lei  n.o 52/79, 
de 9 de Junho. 

A despesa tem cab.mento na dotação inscrita no caPí 
tulo 7 0, artigo 46.1  do orçamento para 1980. 

(Visado pelo Tribunal Admi nistrativo e de Contas 
em 13 de Março de 1981). 

tério Público-nomeado psra, interinamente, exercer o 
cargo de Juiz Siub-Regional do quadro dos Tribunais Ju-
diciais, ficando colocado na Sub-Região Judicial de S. 
Nicolau. 

Por urgente conveniência de serviço, deverá entrar em 
funções em 1 de Janeiro de 1981, sem dependência prévia 
do ViStO ou da publicação, nos termos da alínea a) do n.° 
1. cio artigo 2» do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho. 

A despasa trai cablrnanto na dotação inscrita no capí-
tulo 5 0, artigo 29.° do orçamento para 1980. 

De 17 

Gustavo Cordeiro Dias de Soma, aspirante provisório do 
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do 
Notariado - nomeado para, interinamente, exercer o car-
go de 3." oficial, do mesmo quadro de pesso51, ficando 
colocado na Delegação dos Registos da Brava. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 81. artigo 53.0  do orçamento para 1980. 

De 8 de Janeiro de 1981: 

Roque Tavares Barbosa Amado, ajudante de escrivão de 
Direito de nomeação provisória, do quadro dos Serviços 
do Ministério Público-nomeado definitivamente nas 
referidas funções, continuando cciocado na Procuradoria 
da República da Região de l.° classe da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no caPí-
l.ilo 7°, artigo 53.° do orçamento parg 1981. 

José Maria de Pina, guarda prisional, do quadro da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Judiciários-nomeado para, in-
terinamente, exercer o cargo de oficial de dtigências de 
3." classe, do quadro dos Tribunais, ficando colocado no 
Tribunal Sub-Regional da Brava. 

Por urgente conveniência de serviço, o ora nomeado 
deverá entrar no exercício das suas funções em 1 de Feve-
reiro de 1981. 

A despesa lem cab mente na dotação inscrita no capi-
tulo 5, , artigo 33.1  cio orçamento vigente. 

De 23: 

Mário Lopes Pereira Leal, candidato classificado em  con- 
curso -nomeado para, provisoriamente, exercer o cargo 
de escriturário-dactilógrafo de 2." classe, da Direcção- 
Geral doa g Restos e do Notariado. 

Maria Helena Almeida Cardoso candidata classificada em 
concurso-nomeada, para provisoriamente, exercer o car-
go de escr,turúria_dactiórrafa de 2.' classe, da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, com colocação 
na Delegação dos Registos e do Notariado de Santa Cruz 

Ildeberto João Avelino Rosa, candidato, classificado em 
concurso-nomeado para, provisoriamete exercer o 
cargo de escriturário-dactilógrafo de  2. 

o- 
classe da Direc- 

çãGeral dos Registos e do Notariado, com colocação 
na Delegação dos Registos e do Notariado do Fogo. 

José Maria Ramos, Delegado do Procurador da República, Incida Mendes Tavares, candidata classificada em concurso 
provisório, do quadro de pessoal dos Serviços do Minis- -nomeada para, provisoriament'e, exercer o cargo de 
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escriturária-dactilógrafa de 2.a  classe da Direcção-Geral 
dos Registos e do Notariado. 

Inúcia Lores Tavares Barbosa Amado, candidata classifica-
da em concurso -nomeada para, provisoriamente, exer-
cer o cargo de escriturária-dactilógrafa de 2.a classe, da 
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado. 

Maria Eduarda Vaz Tavares, candidata classificada em con-
curso-nomeada para, provisoriamente, exercer o cargo 
de escriturária-dactilógrafa de 2." classe, da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado. 

José Maria Sanches Correia, candidato classificado em  con-
curso—nomeado para, provisoriamente, exercer o ca-go 
de escriturário-dactilógafo de 2." classe da Direcção-
-Geral dos Regisios e do Notariado, com colocação na 

clegação dos Registos e do Notariado do Tarrafal. 

Teodora Maria de Brito Duarte, candidata classificada em 
concurso -nomeada para, provisoriamente, exercer O 
cargo de escriturária-dactilógrafa de 2.1  classe, da Di-
recção-Geral dos Registos e do Notariado, ficando colo-
cada na Delegação dos Registos e do Notariado de S. 
Nicolau, continuando a desempenhar interinamente, as 
funções de aspirante na mesma delegação. 

Maria do Céu Monteiro Rocha, candidata ciassificada em 
concurso—nomeada para, provisoriamente, exercer o 
cargo de escriturária-dactilógrafa de 2." classe da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, ficando colocada 
na Delegação dos Registos e do Notariado do Tarrafa. 

Marta do Rosári de Fátima Brito Vieira, candidata das-
sdicada em concurso - nomeada para, provisoriamente, 
exercer o cargo de escriturária-dactilógrafa de 2." classe, 
da D:recção-Geral dos Registos e do Notariado, conti-
nuando a desempenhar as funções de escriturária-dactiló-
grafa, de 1." classe, interino, no Cartório Notarial de 
1.' classe, de S. Vicente. 

Eunice Ester Vieira Lopes, candidata classificada em con-
curso - nomeada para, provisoriamente, exercer o cargo 
de escriturária-dactilógrafa de 2.' classe, da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado. 

As dcpcsas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 8.0, artigo 62.° do orçamento vigente. 

De 16 de Fevereiro: 

hi:íro dos Santos Marques, Juiz Sab-Regional, provisório, 
do qraadro dos Tribunais Judiciais -nomeado para, in(e-
dnamcnte, exercer o cargo de Juiz Regional de 2." classe 
do referido Tribunal, ficando colocado na Região Judi-
cial do Fogo. 

Por urgente conveniência de serviço, deve entrar em 
exercício de funções, a 1 de Março de 1981, nos termos 
da alínea a) do n.° 1 do artigo 2." do Decreto-Lei n.° 52/79 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 5.'. artigo 33.° do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Março de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde Assun-
tos Sociais: 

De 5 de Março de 1981: 

Clotilde S'va da Graça - nomeadi para, iriterinamente. 

Cxercer o cargo de escriturária-dactilógrafa de 2." classe, 

da Direcção-Geral de Saúde. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no caPi-
Lulo 4 0, artigo 17.0  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 20 de Março de 1981). 

3eovanina Dias da Fonseca, técnica profissional do 1.0  nível 
de 3." classe, provisória, da Direcção-Geral de Saúde- 
concedidos mais 60 dias de licença registada, a partir 

de 20 de Março  de 1981. 

Celso de Sales Monteiro, 2.1  oficial, definitivo da Direcção-
-Geral de saúde, interinamente no cargo de l.° oficial, 
da mesma Direcção-Geral actualmente em tratamento 
em Portugal-  colocado na situação prevista no n.° 2 do 
artigo 70  do Decreto-Lei n,° 125/79, de 22 de Dezembro, 
a partir de Outubro de 1980. 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da 
Cooperação e Planeamento: 

De 15 de Janeiro de 1981: 
Eugênio Miranda da Veiga-nomeado para, provisoriamen-

te, exercer o cargo de técnico superior de 3." classe, da 
Direcção-Geral de Cooperação. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 13 de Março de 1981). 

José António Vaz Ferreira -nomeado para, interinamente, 
exercer o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2." asSe 
da Direcção-Geral de Planeamento. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 81. artigo 771, do orçamento vigente. 

De 3 de Fevereiro: 

isabOl Pedrna Silveira da Cunha Bettencourt—nomeada 
para, interinamente, exercer o cargo de auxiliar de 2.1 

classe do Centro de Documentação Técnica e Científica. 

A despesa l(m cabimento na dotação inscrita no capi 
lulo 12 1, artigo 961  do orçamento vigente. 

(Visados po'o TrIbunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Março de 1981). 

Despacho do Camarada Secretário de Estado das Fi-
nTnças: 

De 13 de Março de 1981. 

Ermitão Carvalhinlio Fidalgo Spínola de Barros, reverifi- 
cador, interIno, do quadro técnico aduaneiro, em serviço 

na Alfândega do Mir.delo—transferido, por conveniência 
de serviço, para a Alfândega da Praia. 

De 24' 

Lu:s do Quen.tat Barbosa Vicente, despachante oficial da 
Alfândega da Praia nomeado por Alvará de 5 de Se-
tembio de 1033— exonerado, das referIdas :rnç:es, a 
seu pedido, a partir do dia 31 de Março do coro-cate aro. 

Or't edo Gonçalves Fidalgo, ajudante de despachante ofi-
cial, 2.,1  class.ficado ao exame de habilitação para o 
exercício do cargo de despachante oficial - nomeado, Por 
urgente conveniência de serviço, despachante oficial, 
interino, da Alfândega da Prt.ia, na vaga que Passa 
exJstjr no respectivo quadro e resultante da exoneração 

concedida, a seu pedido, a Luís do Quental Barbosa 
Vicente. 
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Despacho do Camarada Director-Geral, por delegação 
do Camarada Primeiro Ministro; 

De 10 de Março de 1981: 

Lucas Evangelista Andrade, 3•0 oficial provisório, do qua-
dro do pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do No-
tariado-conta, para efeitos de aposentação, o seguinte 
tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

A Administração Colonial Portuguesa: 
De 1 de Janeiro de 1959 a 31 de 

Janeiro de 1964 ... ... .. ... ... ...  5 1 1 
De 1 de Julho de 1964 a 31 de Ou- 

ibro de 1969 ..................5 4 1 
De 4 de Jlunho de 1970 a 4 de 

Julho de 1975 ... ... ... ... ... ...  5 1 1 
Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435.0  cio Estatuto do Funcionalismo 3 1 6 

Soma ..................18 7 9 
Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 30 de Se- 
tembro de 1977 ..................2 2 26 

De 3 de Outubro de 1977 a 31 de Ou- 
tubro de 1980.....................3 1 - 

Tota3 ..................23 li 5 

Despachos do Camarada D:rector Regional de Saúdr 
de Sotavento, por delegação do Camarada Minis-
tro da Saúde e Assuntos Sociais: 

De 17 de Janeiro de 1981: 

Maria Emilia de  Ta3 is geri>edc Arsújo rama, escriturária. 
-dalJ1ógrafa dos TçA(V - -homo1ogdo o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 8 de Ja-
neiro de 1981, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada encontra-se apta a retomar as suas 
actividades profissionais, devendo manter-se ligada 
à consulta de ginecologia». 

De 13: 

Maria de Fátima Fernandes Barreto de Carvalho, auxiliar 
social da Direcção-Geral dos Assuntos Sociais-homo-
logado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emi-
tido em sessão de 12 de Fevereiro de 1981, que é do 
seguinte teor: 

«Apresentada. Pode retomar as suas actividades pro-
fissionais, devendo evitar actividades susceptíveis 
de agravar a situação». 

De 17 

Maria Piedade Fonseca Lima, enfermeira da Direcção-Geral 
de Saúde- homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Barlavento. emitido em sessão de 12 de Fevedejro de 
1981, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve ser dispensada do serviço 
de veia a destacada segundo o médcu oftaimoo-
cista num porto de trabalho que não exija muito 
esforço». 

De 27: 

Soão Eurico Wahnon Martins, filho da assistente social da 
Da:ecção-Geral dos Assuntos Sociais, ãllvira Wahnon Mar- 

tins -homologado o parecer da Junta de Saúde de Bar-
lavento, emitido em sessão de 19 de Fevereiro de 1981, 
que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve prosseguir a terapêutica pre- 

conizada pelo pcdquiatra e ser presente à consulta 
de psiquiatria de 3 em 3 meses)). 

cost UNICAÇÃO 

Vitorino José Neves, nomeado servente de l.a classe da 
Direcção-Geral de Saúde, por despacho do Camarada Mi-
nistro da Saúde e Assuntos Sociais, de 15 de Dezembro de 
1980, publicado no Boletim Oficial n.° 4, de 24 de Janeiro 
de 1981, colocatio no Hospital de S. Vicente, tomou po-se 
do cí:rgo em 31 de Janeiro de 1981. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacto no Bolet>m Oficial n. 10/81, de 
7 de Março, novamente se publica o seguinte: 

Despacho do Camarda Secretário de Estado das Fi-
nanças: 

De 25 de Fevereiro de 1981: 

Dctávio Ulisses dos Anjos Bettencourt Pinto, caixeiro-des-
pachante, 1. ,  classificado no exame de habilitação para 
o exercício cio cargo de despachante oficial -nomeado, 
por urgente conveniência do serviço, despachante oficial, 
interino, da Alfândega da Praia, na vaga existente no 
respectivo quadro e resultante da Passagem à inactivi-
dade, de Carlos Alberto Vera Cruz de Me-"o. 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 29 de 
Março de 1981.-0 Director-Geral, Jorge Manuel Soares 
de Brito. 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDE 

Praia(Santiago) 

Direcção das Relações com o Estrangeiro 
e do Controle de Câmbios  

Cotações e Câmbios 

Notas Estrangeiras 
Em i 3/3/8 N.° 13/81 

Notas: compra Venda 

África do Sul ...  ... .Rand 48167 55$97 
Alen'aniha ... ...  
América 1 e 2 ... 

 ... .Marco 2atiu 22$47 
... .Dólares 43$30 47$06 

Argentina ......... ' Dólares 43$81 47$57 
Bélgica Xelim 2i392 3i18 
Canadá 1 e 2 ......Franco 1$17 1$26 
Canadá N Grandes Dó'ares 36$10 39$25 
Dinamarca.......... Dólares 36ú61 39$76 
França .........Coroa . 6$58 7$15 
Espanha ... ...  ...  

... 
 pesea £474 $508 

Finlãfld'a ... ...  Markka l0J74 11.767 
França .........Franco 8$78 9$54 
Suíça ... ... ...  ... .vlorim 18$70 20$30 
Holanda ... ...  .....labra 961:95 105727 
Inglaterra .........Lira $039 $042 
Itália .............ene $192 $207 
Japão .............Coroa 8$10 8$80 
noruega ...... •..' C.F.A. $175 $191 
Senegal .........Coroa 9$46 10$28 
Suécia ... ... ...  ...  Franco 22J61 2455 
Portugal ..........Escudo $771 $838 
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Cotações e Câmbios Cotações de Câmbios 
Em 12/3/81 N.° 27/81 Em 19/3/81 N 29/81 

Praças 
1 

Unidades 
sas 1 

Compra Venda  

Londres ........ 1 Libra 100$61 102$40 
Lisboa .......100 Escudos 79$91 81$40 

ew York ... ... ..1 Dólar 45$43 46$04 

Amesterdão .....100 Florins 1 937$06 1 972140 

Bruxelas ........ 100 Francos 130$71 133$11 

Copenhague ..... 100 Coroas 681$51 694$05 

Estocolmo ........100 Coroas 980$71 998$49 

Frankfort R.F.A. .. 100 Deut Mark 2 141$95 2 180$87 

Helsínquia ... ... ..100 Markkas 1 114167 1134$54 

Oslo ...........100 Coroas 13981 855$04 

Otava ... ... .....1 Dólar 37$96 38$49 

Paris ........... 100 Francos 909141 923$67 

Pretória .......1 Rand 57156 58$66 

Roma ..........100 Liras 4$421 41503 

Tóquio ........100 lône 21$823 22.$217 

Viena ........ 100 Xelins 302$83 308$32 
Zurique ........ 100 Francos 2 339$76 2 382$32 

Madrid ........100 Pesetes 52$61 53$58 

Dakar ... ... ...  .. 100 C.F.A. 181188 181474 

«C]earingS»: 

Bissau .........Pesos 100.100 100$00 

Coleções de Câmbios 
Em 16-03-81 N.° 28/81 

Praça! 
Unidades 

C.oisipr.i Venda  

Londres ......1 Libra 100144 102$23 

Lisboc ... ....100 Escudo 7994 81643 
Nev; York 1 Dólar 45737 46100 

Amesterdão i100 Florins 1 937$85 1 973$24 
Bruxelas . 100 Francos 120$72 133$12 
Copenhague 100 Coroas o; i 69 694$24 

Coroas 980189 9986611 Estocolmo .........100 

Frankfor1. E.F.A.100 D. Mark 2 144$07 2 183501 

Helsínquia 100 MarkKas 1 113$15 1133$02 

Oslo .........100 Coroas 839644 854$64 

Otava ........... 1 Dólar 3793 38828 

Paris ..........100 Francos 910$25 924$53 

Pretória ..........1 Rand 57$17 58$28 

Roma ............100 Liras 4$420 46302 

róquio.............100 Jéne 211777 228171 

Viena ........... 100 Xelins 302$93 308$43 

ur$que .. ...... 100 Francos 2 342$64 2 335$30 

Madrid ....... 100 Pesetas 52$70 
F 

53168 

Dakar ........... 100 C. F. A. 181205 18$491 

ti1ear1ng» 

BI*u ........ 100 Pegos 100$00 100$00 

Praç&i 
Unidade,  

dviw 'Omp1'a '1 ida 

Londres ........1 Libra 101 52 103$35 

Lisboa .........100 Escudos 80102 81$53 

New York ... ...  ... 1 Dólar 44$13 4544 

Amesterdão .......100 Florins 1 5770 1 993$88 

Bruxelas ........ 100 Francos 132$ ii 134$60 

Copenhague 100 Coroas 688797 701 80 

Estocolmo ........100 Coroas 98634 1 004$46 

Fliankfort R.F.A.... 100 Deut MarL 2 166$33 2 206120 

Helsínquia ... ... ..100 Markkas 1 113569 1 133$83 

Oslo ............100 Coroas 841$24 856$68 

Otava ... ... .....1 Dólar 37$94 i  38$47 

Paris .......100 Francos 919$49 934$12 

Pretória .......1 Rand 56$89 

Roma ........1100 Liras 41436 41519 

Toquio .........100 járie 21$628 22$025 
Viena .........100 Xin 306100 311163 

Zurique ........100 Francos 2 383115 2427$03 

Madrid ..... ..100 Pesetas 53$27 54$27 

Dakar...... ...  ... .100 C. F. A.. 18$389 181683 

«Carmg 

Bissau ... ...  ... í00 J 100$00 1006780 

Cotações e Câmbios 
Em '23/3/ 81 N.° 30 811 

Praças 
Unidades 
e div sas Compra Veada 

Londres ......... 1 Libra . 101554 103$37 

Lisboa .........100 Escudos 8)7100 81$50 
ev York ... ... ...1 Dólar 44$89 45150 

Amesterdão .....100 Florins i 1 956$28 1 992139 

Bruxelas ........ 100 Francos 132$01 134$46 
Copenhague .......100 Coroas 688160 701$40 

Estocolmo .........100 Coroas 983142 1 1 001140 
Frankfort R.F.A. .. iOO  Deut Mark 2 163$74 2 203$51 
Helsínquia. ......100 Markkas 1115$08 1135.122 
Oslo ...........100 Coroas 839E64 855103 

OLava ... ... .....1 Dólar 37$79 38$33 
Paris ...........100 Francos 9 18$7 4 93$34 
Pretória ......... 1 l7ancl 56$73 57$84 
Roma ...........100 Liras 4.3428 4$512 
Tóquio ........100 Pino 211449 21$843 

Viena ........ 100 Xelins 305$94 1 311$55 

Zurique ........100 Francos 2 377$08 2 420$80 
Madrid ........100 Pesetas 533$17 54$16 
Dakar ........100 C.F.A. 181374 181667 

«Clearings»: 

Bissau ... ... ...  ... 100 Pesos 100$00 100$00 

Direcção das Relações com o Es1r LO J) e au 1.0nF ole de e Saibios. na Fria, 24 de Março  de 1981. - P&a Di-
"ecção, Antão Lopes da Luz. 
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\'1SOS 1 ANtJi\ClO OFICIAIS ÉDITOS DE :30 DIAS 

(2.1  publicação) 
GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

1C( çã&i-Gci ai da Função Publia 

AVISO 

Por determinação do Camarada Ministro da Justiça e 
para os devidos efeitos se faz púoiico que é a seguinte 
a composição do Júri a funcionar no concurso pira o p"eefl-
ihiniento de uma vaga na Lategori.i de 2.0  ofcal, do qua- 
dro essoal da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, 
aberto por aviso publicado no Boletim Oficial n.° 7/81, de 
14 de Fevereiro: 

Presidente -Jorge de Oliveira Lima, director-geral 
dos Assuntos Judiciários em acumulação; 

Vogais-Pedro da Luz Monteiro, conservador dos 
R,,'gii,tos de Sotrvei: lo; 

José Jorge Lisboa da Costa Santos. chefe de Gabi-
nete do Ministério da Justiça 

Secretário- Camilo Cabral Carvalho, ajudante de se-
cretário da Procuradoria-Geral da República. 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 17 de 
Março de 1981. O Director-Geral. Jorge (Po" ; So'iae 
de Brito. 

Montepio dos Servidores do Estado 

EDITOS DE 30 DIAS 

(2.z1  public,:ção) 

Para os devidos efeitos se faz saber que foi requerido 
o abono dos subsídios por morte e funeral deixados pelos 
pensionistas-sócios em seguida designados: 

1 1 —Por óbito de José Lno de Oliveira, que foi fun-
cionário do quadro administrativo, pela sua viúva Antónla 
Almeida Deigado Oliveira; 

2°—Por óbito de António Santos Andrade, que foi fun-
cionário dos Serviços de Saúde, aposentado, pela sua viuva 
Júlia Vaz Fernandes Andrade; 

3.° Por óbito de Celso Cândido da Silva Fernandes, 
pela sua viúva Maria de Fátima Nobre Teixeira de Morais 
que foi funcionário do acadro administrativo, aposentado, 
por si e como representante legal do seu filho menor Jorge 
Humberto; e 

4.' --Por  óbito de Humberto Lisboa da Costa Sorites 
qu. foi funcionário dos Serviços de Agricultura, aposentado 
pelo 5r1 vióve T1/Dri ao Ca-,mo Mosso Beaoliel Lisboa 
Santos. 

Ficam por estes éditos avisadoo quaisquer interessados 
pera, no Prazo de 30 das, a contar da segunda e última 
pulxicaçao deste aviso no Boletim Oficial, deduzirem os 
seus direitos ao mesmo subsídio, ou impugnarem os da 
requerente. 

Pirdo o prezo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
mações, se as houver,  e autorizará ou não o abono, con-
forme fôr de direito. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado, na 
Pc ia. 113 de Março de ]')81.-0 ecretúrio d Dlrecç o, Dao:el Ancirede Souso. 

(55) 

Para os devidos efeitos se faz saber que por óbito da 
Aguinaldo Lopes, que foi agente da Polícia Económica 
Fiscal, e sócio do Montepio, a sua viúva Amélia lavares 
requereu o abono do subsidio, por morte e funeral deixado 
pelo extinto. 

Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 
para, no prazo de 30 das, a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no Boletim Oficial, deduzirem os 
seus direitos ao mesmo subsídio, ou impugnarem os da 
i'equbrente. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
mações. se  as houver, e autorizará ou não o abono, con-
forme fôr de direito. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado, na 
Pr:.ia, 10 de Março de 1981.-0 Stecretário da Direcção, 
Daniel Aridrcide Sonso. 

(56) 

ÉDITOS DE 90 DIAS 

(2.' publicação) 

Para os devidos efeitos se faz saber que por óbito de 
Aguinaldo Lopes, que foi agente da Polícia Económica 
Fisc&, a sua viúva Amélia Lopes requereu a concessão da 
pensão a que se julga com direito. 

Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 
pera, no razo de 90 das, a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no Boletim Oficial, deduzirem os 
requerente. 

Findo o prezo dos éditos, a Drecção julgará as recla-
mações, se as houver e autorizará ou não a concessão, 
conforme fôr de direito. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado, na 
P1': ia, 10 de Março de 1981.-0 Secretário da Direcção, 
DoiPel Andrrde Sonsa. 

(5 - ) 

ÉDITOS DE 90 DIAS 

(2.a publicação) 

Para os devidos efeitos se faz saber que foi requerido 
a transmissão das pensões deixadas pelos  pensionistas-sócios 
em seguida designados: 

l.°—Por óbito de José Lino de Oliveira, que foi fun-
cionário do quadro administrativo, pela sua viúva Antónla 
Almeda De- gado Oliveira: 

2.—Por óbito de António Santos Andrade, que foi fun-
cionário dos Serviços de Saúde, aposentado, pela sua viúva 
Júlia Vaz Fernandes Andrade; 

3 1 —Por óbito de Celso Cândido da Silva Fern'.ndes, 
que foi funcionário do quadro administrativo, aposentado, 
pela sua viúvp Maria de Fátima Nobre Teixeira de Morais 
por si e como representante legal do seu filho menor Jorge 
lTumhi"i'lo: e 

4»— or óbito de Humberto Lisboa da Costa Santos, 
na fo funcionáro dos Servicos de Agrcu1tura, aposentada 
pe'e sue vil"va Idari do Carmo Mosso Benoliel Lisboa 
Santos. 

Ficam ore' estes éditos avisados quaisquer interessados a ''a  e0  Prezo rio 90 das, a contar da segunda e última 



B01-EF1.\E OFICIAL I)A REPÚBLICA I)F CAIIO VERDE 28 DE MARÇO DE 1981 

pubdicaç.o deste aviso no Boletim Oficial, deduzirem os 
requerentes. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
mações, se as houver, e autorizará ou não a transmissão, 
conforme fôr de direito. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado, na 
Pr,ia, 10 de Março de 1981.-0 Secretário da Direcção, 
Daniel Andrade Sonsa. 

(58) 
- 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de i.a  Classe da Praia 

(JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL) 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escrituras 
diversas n.° 8/A, de fls. 39 a 40v.0, se encontra exarada 
uma escritura de Justificação Notarial, com a data de 16 
de Março de 1981, na qual, Daniel Sanches Rodrigues, sol-
teiro, maior, trabalhador, natural da ilha de Santiago, resi-
dente na várzea da Companhia, subúrbios desta cidade, se 
declara com exclusão de outrem, dono e legítimo possuidor 
dos seguintes prédios: 

PRIMEIRO -Um prédio urbano, construído de pedra 
com argamassa de cimento e areia, composto de dois com-
partimentos rebocados por dentro e  fora, coberto de betão 
armado, que confronta do Norte com Maria Santa Andra-
de Rodrigues, Sul com Alexandra Lopes Tavares, Leste com 
Maria Angelina Souto Amado e Oeste com Vaéro Alves  

Barros SemOdo, inscrito na matriz da freguesia de Nossa 
Senhora da Graça sob o número dois mil seiscentos e seis, 
situado na Várzea da Companhia, com o rendimento colec-
tável de dez mil e duzentos escudos, a que corresponde o 
valor matricial de duzentos e quatro mil escudos; 

SEGUNDO: - Um prédio urbano, construído de pedra 
com argcmassa de cimento e areia, com dois compartimOn-
tos, rebocados por deotro e fora, cobertos de betão arma-
do, confrontando do Norte com o proprietário, Sul com 
Alexandra Lopes Tavares, Leste com Maria Angelina Souto 
Amado e Oeste com Valério Alves Barros Semedo, Ins-
crito na matriz da freguesia de Nossa Senhora da Graça 
sob o número dois mil seiscentos e sete, situado na Vár-
zea da Companhia, com o rendimento coectável de dez 
mil e duzentos escudos, a que corresponde o valor matricial 
de duzentos e quatro mil escudos, os quais não se encontram 
descritos na Conservatória dos Registos da Região de So-
tavento, conforme se vê da certidão negativa lá passada. 
que arquivo. 

Que a outorgante não adquiriu este prédio por contrato, 
nem por sucessão, mas Por título de aquisição originário, 
Por o ter construído com o seu trabalho e com o seu rna-
terial empregado nessa construção. 

Que, assim, não pode provar o seu domínio por docu-
mOnto ou por meios normais e para suprir essa falta de 
títuo escrito, vem por este meio justificar o seu domínio 
e propriedade dos mencionados prédios. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da 
Praia, aos dezoito dias do mês de Março do ano de mil 
novecentos o oitenta e um. - O Notário, Jorge Rodrigues 
Pires. 

CONTA: 

Art.,  18.° n.01 1 e 2 ......70$00 
Cofre geral de justiça 7S00 
Taxa reembolso .........3$00 
Selos ..................25$00 

Soma ............105$00 

São: (cento e cinco escudos). 

Conferida por, Mário Lopes Leal. 
Registada sob o n.° 104/81. 

(59) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VUt1Jh 


